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RECURSO VOLUNTÁRIO 

AUTO DE INFRAÇÃO REGULAMENTAR: 60215 

VALOR TOTAL DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO: R$ 143.393,91 

RECORRENTE: DIAGNÓSTICOS DA AMÉRICA S.A. 

RECORRIDO: FAZENDA PÚBLICA MUNICIPAL 

Senhor Presidente e demais membros do Conselho de Contribuintes: 

Trata-se de recurso administrativo contra decisão de primeira instância (fls. 474) que 

indeferiu a impugnação referente ao lançamento efetuado por meio do Auto de 

Infração Regulamentar no 60215 (fls. 02/04), lavrado em 20/07/2022 (fls. 02), cujo 

recebimento pelo contribuinte se deu na mesma data. 

O motivo da autuação foi a falta de emissão de documentos fiscais pelo Município de 

Niterói, tendo sido emitidos documentos por estabelecimento situado em município 

não competente, relativo ao período de janeiro/2017 a dezembro/2019.  

O contribuinte se insurgiu contra o lançamento sob o argumento de que apenas a coleta 

dos materiais biológicos seria realizada em Niterói, sendo os serviços de análises 

clínicas efetuado no Núcleo Técnico Operacional (NTO) localizado no município de 

Duque de Caxias (fls. 7).  

Acrescentou que toda a estrutura, funcionários e equipamentos necessários para a 

realização dos serviços estariam localizados em Duque de Caxias, sendo que a coleta 

do material realizada em outros municípios seria apenas uma atividade-meio para o 

atingimento da atividade-fim que seria a análise clínica propriamente dita (fls. 11/19). 

Consignou que mantém 900 unidades de atendimento para coleta de materiais em 

todo país e somente 18 Núcleos Técnicos Operacionais (NTOs) onde seriam 

concentrados os serviços de análises clínicas. Além disso, justificou sua forma de 

operação alegando que se trataria apenas de uma questão logística e que não teria 

relação alguma com a intenção de redução de carga tributária, já que recolheria o 
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ISSQN sujeito à alíquotas superiores para alguns municípios onde se situam os NTOs 

(fls. 20/21). 

Registrou que o imposto municipal somente incidiria sobre a atividade-fim e que seria 

efetuada em Niterói apenas a fase pré-analítica que consistiria somente na solicitação 

dos serviços de análises clínicas pelo paciente e na coleta de seu material, reiterando 

que a efetiva análise seria executada em Duque de Caxias, para onde teria havido o 

recolhimento do ISSQN e em cujo estabelecimento teriam sido emitidos os 

documentos fiscais  (fls. 22/27). 

Alegou que o Resp. 1.439.753/PE, utilizado como base para o lançamento em 

discussão, não teria sido analisado pelo STJ como representativo de controvérsia e não 

vincularia tribunais administrativos, que o acórdão do referido recurso não seria 

definitivo, uma vez que pendente de análise final em sede de embargos opostos pelo 

contribuinte, e que a análise da controvérsia ainda será submetida ao STF. Além disso, 

o próprio STJ não teria admitido recurso especial da Fazenda contra acórdão proferido 

pelo TJSP na Ação Declaratória no 632/96 na qual foi reconhecido a tese defendida 

pelo sujeito passivo  (fls. 27/29). 

Anexou aos autos parecer de renomados juristas (fls. 162/207), ressaltando que, de 

acordo com o documento, a decisão do Resp. 1.439.753/PE contrariaria a 

jurisprudência anterior do próprio STJ e concluindo que seria indevida a cobrança do 

imposto pelos municípios onde estão situadas as unidades coletoras do material para 

análise clínica (fls. 30/32). 

Ressaltou que a referida cobrança não possuiria amparo legal, já que não se verifica na 

LC no 116/03, e tampouco no CTM de Niterói, qualquer disposição de que, para os 

serviços de análises clínicas, a competência para a cobrança do ISS seria deslocada para 

o local da coleta do material biológico (fls. 32/34). 

Finalizou argumentando que não poderia ter sido emitido o auto regulamentar por 

ausência de emissão de notas fiscais considerando-se que os documentos teriam sido 
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emitidos pelo estabelecimento situado em Duque de Caxias que seria o responsável 

pela atividade-fim (fls. 34/36).  

O parecer que serviu de base para a decisão de 1ª instância assinalou que “quanto aos 

serviços de análises clínicas, objetos de contestação pela autuada, deve-se observar que a 

obrigação contratual firmada entre os clientes e a unidade laboratorial situada no Município de 

Niterói não se resume à coleta do material biológico, mas sim a efetiva entrega do resultado do 

exame (laudo) no estabelecimento situado em Niterói” e “que os clientes que procuram o 

estabelecimento da autuada no Município de Niterói não o fazem apenas para coletar materiais, 

sendo certo que a finalidade da procura é o exame laboratorial determinado pelos médicos” (fls. 

470).  

Consignou que “o serviço prestado pela autuada, que se utiliza de estabelecimento situado em 

Niterói, não consiste apenas na coleta de materiais, mas sim na análise clínica dos mesmos, 

objetivo dos clientes que procuram o laboratório situado em Niterói. Por conseguinte, sem a 

entrega do resultado dos exames aos clientes não está concluído o serviço, bem como a obrigação 

celebrada entre o cliente e o laboratório, que não depende apenas da coleta dos materiais, 

concluindo-se com o efetivo resultado do exame entregue ao cliente na unidade de Niterói” (fls. 

470/471). 

Trouxe à colação, além do julgado do Resp. 1.439.753/PE, decisão do TJRJ, na AC nº 

0098257-64.2014.8.19.0002, favorável ao Município de Niterói no sentido de que o 

imposto é devido para o ente no qual se deu a relação jurídico tributária caracterizada 

pela celebração do contrato,  com a coleta de material biológico e seu respectivo 

pagamento, sendo irrelevante a remessa do material biológico para local diverso (fls. 

471/472).  

Finalizou observando que, de acordo com o art. 6º do Decreto n° 10.767/10, “o dever de 

emitir nota fiscal de serviços constitui uma obrigação acessória e, como tal, tem como conteúdo 

uma obrigação de fazer, no interesse do fisco, como órgão arrecadador ou fiscalizador dos 

tributos”. Além disso, “o não cumprimento de uma obrigação acessória acarreta uma pena, 
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sendo, no caso em questão, a multa fiscal regulamentar”, tendo sido corretamente aplicada 

a penalidade com base no art. 121, inciso I, alínea a do CTM (fls. 472/473). 

A decisão de 1ª instância (fls. 474), em 04/10/2022, acolhendo o parecer, foi no sentido 

da manutenção do auto de infração.  

O contribuinte foi cientificado da decisão em 06/12/2022 (fls. 479), sendo que o recurso 

administrativo foi protocolado em 21/12/2022 (fls. 480).  

Em sede de recurso (fls. 480/517), o contribuinte reiterou as alegações da impugnação, 

acrescentando que os laudos produzidos no Núcleo Técnico Operacional (NTO) 

também são disponibilizados aos pacientes por meio da internet o que afastaria a 

fundamentação da decisão de 1ª instância no sentido de que a entrega na unidade de 

coleta teria o condão de encerrar a prestação dos serviços (fls. 497/498). 

Registrou também que no julgamento do REsp 1.060.210/SC, realizado pela 

sistemática dos recursos repetitivos, o STJ teria manifestado o entendimento no sentido 

de que apenas as atividades-fim seriam tributáveis pelo ISS. Por outro lado, seria 

temerária a utilização do precedente do TJRJ, como pretendido pelo parecer de 1ª 

instância, como forma de manutenção da autuação tendo em vista que se trataria de 

julgado que não vincularia a  Administração Pública(fls. 507). 

É o relatório. 

Preliminarmente à análise do mérito, há que se verificar a observância do prazo legal 

para protocolar o recurso administrativo pelo recorrente. 

A ciência da decisão de 1ª instância ocorreu em 06/12/2022 (terça-feira) (fls. 479), como 

o prazo recursal é de 30 (trinta) dias, seu término adveio em 05/01/2023 (quinta-feira), 

tendo sido a petição protocolada no dia 21/12/2022 (fls. 480), esta foi tempestiva. 

A controvérsia principal dos autos consiste na verificação da competência tributária 

para a cobrança do ISSQN incidente sobre os serviços prestados pela recorrente e, 
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consequentemente, na exigência do cumprimento da obrigação acessória relativa à 

emissão dos documentos fiscais referentes às operações. 

A jurisprudência do STJ acerca da competência tributária ativa para a cobrança do 

ISSQN, considerando-se especialmente o aspecto territorial do fato gerador do 

imposto e a edição da Lei Complementar no 116/03, foi consolidada no julgamento do 

AgRg no Ag nº 903.224/MG, com a seguinte ementa: 

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO – AGRAVO REGIMENTAL – ISS – 

COMPETÊNCIA TRIBUTÁRIA – LC 116/2003. 

1. Decisão agravada que, equivocadamente, decidiu à questão tão-somente à luz 

do art. 12 do Decreto-lei 406/68, merecendo análise a questão a partir da LC 

116/2003. 

2. Interpretando o art. 12, "a", do Decreto-lei 406/68, a jurisprudência desta 

Corte firmou entendimento de que a competência tributária para cobrança do ISS 

é do Município onde o serviço foi prestado. 

3. Com o advento da Lei Complementar 116/2003, tem-se as seguintes regras: 

a) o ISS é devido no local do estabelecimento prestador (nele se compreendendo 

o local onde o contribuinte desenvolva a atividade de prestar serviços, de modo 

permanente ou temporário, e que configure unidade econômica ou profissional, 

sendo irrelevantes para caracterizá-lo as denominações de sede, filial, agência, 

posto de atendimento, sucursal, escritório de representação ou contato ou 

quaisquer outras que venham a ser utilizadas); e 

b) na falta de estabelecimento, no local do domicílio do prestador, exceto nas 

hipóteses previstas nos incisos I a XXII do art. 3º da LC 116/2003. 

4. Hipótese dos autos em que não restou abstraído qual o serviço prestado ou se 

o contribuinte possui ou não estabelecimento no local da realização do serviço, 

de forma que a constatação de ofensa à lei federal esbarra no óbice da Súmula 

7/STJ. 
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5. Agravo regimental não provido. 

(AgRg no Ag nº 903.224/MG, Rel. MINISTRA ELIANA CALMON, 

Publicação DJ: 07/02/2008) 

Merece destaque também o seguinte trecho do voto da relatora que serviu de base para 

a referida decisão: 

Entendo que, em linhas gerais, a partir da LC 116/2003, temos as seguintes 

regras: 

1ª) como regra geral, o imposto é devido no local do estabelecimento prestador, 

nele se compreendendo o local onde o contribuinte desenvolva a atividade de 

prestar serviços, de modo permanente ou temporário, e que configure unidade 

econômica ou profissional, sendo irrelevantes para caracterizá-lo as 

denominações de sede, filial, agência, posto de atendimento, sucursal, escritório 

de representação ou contato ou quaisquer outras que venham a ser utilizadas; 

2ª) na falta de estabelecimento do prestador, no local do domicílio do prestador.  

Assim, o imposto somente será devido no domicílio do prestador se no local onde 

o serviço for prestado não houver estabelecimento do prestador (sede, filial, 

agência, posto de atendimento, sucursal, escritório de representação);  

3ª) nas hipóteses previstas nos incisos I a XXII, acima transcritos, mesmo que 

não haja local do estabelecimento prestador, ou local do domicílio do prestador, o 

imposto será devido nos locais indicados nas regras de exceção. 

Como se vê, após a edição da Lei Complementar no 116/03, é fundamental para a 

determinação do município competente para a cobrança do imposto a identificação da 

existência e da localização do estabelecimento vinculado à prestação dos serviços, 

exceto nas hipóteses excepcionais listadas nos incisos I a XXII da referida lei. Desse 

modo, se o serviço analisado não for enquadrado em alguma das exceções elencadas, 

o imposto será devido ao município onde estiver localizado o estabelecimento 

responsável pela execução dos serviços. Caso não se configure um estabelecimento 
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prestador, nos termos do art. 4º da LC 116/031, o recolhimento da exação deverá ser 

efetuado para o município do domicílio do prestador, ou seja, para o ente onde se 

encontrar a sede do prestador dos serviços. 

Com efeito, neste caso concreto, conforme salientado no próprio relato do auto de 

infração, há jurisprudência consolidada no STJ, conforme ementa abaixo:  

“TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. ISS. LABORATÓRIO DE 

ANÁLISES CLÍNICAS. COLETA DE MATERIAL. UNIDADES 

DIVERSAS. LOCAL DO ESTABELECIMENTO PRESTADOR. 

RECURSO ESPECIAL CONHECIDO E NÃO PROVIDO.  

1. Discussão a respeito da definição do sujeito ativo do ISS quando a 

coleta do material biológico dá-se em unidade do laboratório 

estabelecida em município distinto daquele onde ocorre a efetiva análise 

clínica.  

2. "A municipalidade competente para realizar a cobrança do ISS é a do local do 

estabelecimento prestador dos serviços. Considera-se como tal a localidade em 

que há uma unidade econômica ou profissional, isto é, onde a atividade é 

desenvolvida, independentemente de ser formalmente considerada com sede ou 

filial da pessoa jurídica" (REsp 1.160.253/MG, Rel. Min. CASTRO MEIRA, 

Segunda Turma, DJe de 19/8/10).  

3. Na clássica lição de Geraldo Ataliba, "cada fato imponível é um todo uno 

(unitário) e incindível e determina o nascimento de uma obrigação tributária" 

(Hipótese de Incidência Tributária. 14ª ed. São Paulo: Malheiros, 2013, p. 73).  

 
1 Art. 4o Considera-se estabelecimento prestador o local onde o contribuinte desenvolva a 
atividade de prestar serviços, de modo permanente ou temporário, e que configure unidade 
econômica ou profissional, sendo irrelevantes para caracterizá-lo as denominações de sede, filial, 
agência, posto de atendimento, sucursal, escritório de representação ou contato ou quaisquer 
outras que venham a ser utilizadas. 
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4. O ISS recai sobre a prestação de serviços de qualquer natureza realizada de 

forma onerosa a terceiros. Se o contribuinte colhe material do cliente em 

unidade situada em determinado município e realiza a análise clínica 

em outro, o ISS é devido ao primeiro município, em que estabelecida a 

relação jurídico-tributária, e incide sobre a totalidade do preço do 

serviço pago, não havendo falar em fracionamento, à míngua da 

impossibilidade técnica de se dividir ou decompor o fato imponível. 

 5. A remessa do material biológico entre unidades do mesmo contribuinte não 

constitui fato gerador do tributo, à míngua de relação jurídico-tributária com 

terceiros ou onerosidade. A hipótese se assemelha, no que lhe for cabível, ao 

enunciado da Súmula 166/STJ, verbis: "Não constitui fato gerador do ICMS o 

simples deslocamento de mercadoria de uma para outro estabelecimento do 

mesmo contribuinte".  

6. Recurso especial conhecido e não provido. 

(REsp 1.439.753/PE, Rel. MINISTRO ARNALDO ESTEVES LIMA, 

Publicação DJ: 12/12/2014)”. 

O seguinte trecho do voto do relator é bastante esclarecedor com relação aos critérios 

usados na fundamentação da decisão: 

“A função econômica precípua desenvolvida pelo laboratório recorrente 

não é coletar material biológico, embora referido serviço constitua hipótese 

de incidência do ISS, por se encontrar expressamente previsto na lista anexa à 

Lei Complementar 116/03, mas sim proceder à sua análise clínica, serviço este 

também integrante da lista.  

Pela natureza das atividades que desenvolve, o laboratório recorrente 

compromete-se a entregar o laudo com o resultado das análises clínicas 

realizadas a partir do material colhido. O fato gerador se concretiza com 

a prestação desse serviço. A mera colheita, sem a indispensável análise, 
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não tem nenhum sentido. O cliente paga pelo exame clínico, que vem 

materializado no laudo que lhe é entregue.  

Ressalto que o serviço pode limitar-se à mera coleta de material caso seja 

necessária sua remessa a outro laboratório no Brasil ou exterior, possivelmente 

para análise por entidade detentora de equipamento mais avançado em termos 

tecnológicos. Nesse caso, o fato gerador seria aquele preconizado pelo item 4.20 

(coleta de material biológico) da lista anexa à Lei Complementar 116/03, na 

medida em que a efetiva análise clínica e a feitura do laudo correspondente 

caberia a outro contribuinte.  

No entanto, no caso dos presentes autos, a unidade da parte recorrente 

colhe o material para ela mesma analisá-la clinicamente em outra 

unidade, situada em município diverso. O consumidor paga por esse 

serviço diretamente ou por meio de plano de saúde, se for o caso. Desse 

modo, tem-se que o fato imponível, passível da incidência do ISS, é a análise 

clínica, de que cuida o Item 4.02 da lista anexa à Lei Complementar 116/03.  

De acordo com o art. 7º, caput, da referida lei, a base de cálculo do imposto é o 

preço do serviço. A divisão da base de cálculo entre os municípios envolvidos na 

prestação de serviços é admitida pela lei tão somente quando o serviço prestado 

for o correspondente ao preconizado pelo item 3.04 da lista anexa, qual seja, 

locação, sublocação, arrendamento, direito de passagem ou permissão de uso, 

compartilhado ou não, de ferrovia, rodovia, postes, cabos, dutos e condutos de 

qualquer natureza, hipótese diversa da tratada nos presentes autos.  

Nesse contexto, a sustentada divisão entre atividade-meio e atividade-

fim não se mostra capaz, por si só, de modificar a competência 

tributária. Na unidade econômica ou profissional do contribuinte em que 

o cliente colher o material, pagar pelo serviço de análise clínica e receber 

a nota fiscal será devido o ISS, pouco importando onde ocorra, por uma 

questão de organização administrativa interna, a efetiva análise clínica.  
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Em resumo, se o contribuinte colhe material do cliente em unidade situada em 

determinado município e realiza a análise clínica em outro, o ISS é devido ao 

primeiro município, em que estabelecida a relação jurídico-tributária, e incide 

sobre a totalidade do preço do serviço pago, não havendo falar em fracionamento, 

à míngua da impossibilidade técnica de se dividir ou decompor o fato imponível”. 

Como visto acima, considerando-se que o paciente se dirige aos estabelecimentos do 

contribuinte situados em Niterói com o objetivo de obter um laudo indicativo do 

resultado da análise clínica efetuada no material coletado, não há que se falar em 

deslocamento da competência tributária em virtude de simples conveniência 

empresarial relacionada à escolha do local onde se localizará o laboratório. 

Com relação ao argumento de que o entendimento acima não se trata de 

jurisprudência consolidada no STJ, verifica-se que não assiste razão ao recorrente 

considerando-se a existência de julgados posteriores que adotaram a mesma tese, ou 

seja, a de que o ISSQN é devido ao município no qual se estabelece a relação jurídico 

tributária.  

Nesse sentido merecem  destaque o acórdão do AgInt no REsp 1634445 / MG, 

publicado em 21/06/2017, e as decisões monocráticas ainda mais recentes no REsp 

1966948/SP, publicada em 07/12/2022, e, especialmente, no REsp 2030087/RJ, 

publicada em 04/10/2022, na qual figuram como partes o Município de Niterói e o 

recorrente. 

Por outro lado, verifica-se a existência de erro manifesto de cálculo da multa tendo em 

vista a redação atual do art. 121, inciso 1º, alínea a e § 3º do CTM: 

“Art. 121. O descumprimento das obrigações acessórias previstas na legislação 

do Imposto sujeita o contribuinte ou o responsável às seguintes multas: (Redação 

dada pela Lei nº 2.628, publicada em 31/12/08, vigente a partir de 01/01/09)  

I - relativamente aos documentos fiscais:  
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a) relativamente à falta de emissão de documentos fiscais: multa no valor de 

Referência M0 por documento fiscal não emitido, limitada a 0,5% (meio por 

cento) sobre o valor da operação, ou, se este não for conhecido, o valor corrente 

da operação; (Redação dada pela Lei nº 3.461, publicada em 31/12/19, vigente a 

partir de 30/03/20)  

(...) 

§ 3º As multas previstas neste artigo, quando não proporcionais, terão, como 

limite máximo, o valor correspondente a cinquenta vezes o valor da penalidade 

da respectiva infração”. 

Como se vê, a partir da alteração efetuada pela Lei no 3.461/19, a penalidade pela falta 

de emissão de documentos fiscais passou a ter duas limitações: 50 x o valor da 

Referência M0 ou, ainda, 0,5% (meio por cento) do valor da operação, aplicando-se o 

menor valor dentre as limitações. 

Neste caso, como auto regulamentar foi emitido aplicando-se o percentual de 0,5% 

sobre o valor das operações, ocorreu erro material na apuração do crédito tributário 

uma vez que deveria ter sido apurada a quantidade de notas fiscais que porventura 

deixaram de ser emitidas e que a penalidade seria de, no máximo, 50 x o valor da 

Referência M0 (50 x R$ 92,33 (M0 de 2022) = R$ 4.616,50)  ao invés de 0,5% do valor da 

operação que, considerando-se os valores apurados, totalizou R$ 143.393,91, portanto, 

bastante superior ao que seria exigido caso se constatasse a falta de emissão de 50 

documentos fiscais ou mais. 

Com efeito, o equívoco cometido, qual seja: a aplicação de alíquota incorreta, resulta 

em vício de natureza material e impõe a anulação do lançamento, por se tratar de 
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elemento formativo do próprio ato administrativo, já que interfere diretamente na 

determinação do montante do tributo devido nos termos do art. 1422 do CTN. 

No mesmo sentido, vale trazer à colação a seguinte decisão do CARF: 

ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO PARA O PIS/PASEP  

Período de apuração: 01/01/1997 a 31/12/1997  

PIS. AUTO DE INFRAÇÃO. NÃO EQUIPARAÇÃO DE AGENTE 

AUTÓNOMO DE SEGUROS PRIVADOS E CORRETOR DE SEGUROS. 

ERRO NA DETERMINAÇÃO DA ALÍQUOTA APLICÁVEL. NULIDADE 

POR VÍCIO MATERIAL.  

A alíquota aplicável é um elemento substancial do lançamento, pois a composição 

da base de cálculo e da alíquota aplicável determinam o quantum debeatur, 

elemento intrinsicamente ligado à existência do próprio lançamento. Constatado 

erro na determinação da alíquota, o lançamento está eivado de vício material e, 

portanto, deve ser anulado. 

 (Processo nº 10830.004084/2001-21. Acórdão nº 1003-001.926 – 1ª Seção de 

Julgamento / 3ª Turma Extraordinária. Sessão de 29 de setembro de 2020). 

 

2  Art. 142. Compete privativamente à autoridade administrativa constituir o crédito tributário 
pelo lançamento, assim entendido o procedimento administrativo tendente a verificar a 
ocorrência do fato gerador da obrigação correspondente, determinar a matéria tributável, 
calcular o montante do tributo devido, identificar o sujeito passivo e, sendo caso, propor a 
aplicação da penalidade cabível. 

Parágrafo único. A atividade administrativa de lançamento é vinculada e obrigatória, sob pena 
de responsabilidade funcional. 
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Ressalta-se também que este foi o entendimento do Conselho de Contribuintes, por 

decisão unânime, quando do julgamento do processo administrativo 030011356/2021, 

conforme ementa abaixo: 

“EMENTA: ISS – Recurso voluntário e recurso de ofício – Obrigação acessória 

– Não emissão parcial de NFS-e – Erro de cálculo na fixação da multa 

regulamentar – Inteligência do art. 121, inciso I, alínea “a” e §3º do CTM, com 

redação dada pela Lei Municipal nº 3.461/19 – Penalidade limitada a 50 

(cinquenta) vezes o valor de referência M0 ou, se menor, a 0,5% do valor da 

operação – Necessidade de apuração do número de NFS-e não emitidas no 

período – Valor notadamente inferior a 0,5% do valor da base de cálculo 

arbitrada – Recurso voluntário conhecido e provido – Recurso de ofício conhecido 

e desprovido”. 

Pelos motivos acima expostos, somos pelo Conhecimento e Provimento do Recurso 

Voluntário, cancelando-se o auto regulamentar, mas assegurando-se a possibilidade 

da realização de novo lançamento desde que respeitado o prazo decadencial previsto 

no art. 173, inciso I do CTN, por se tratar de descumprimento de obrigação acessória. 

Niterói, 27 de fevereiro de 2023. 

27/02/2023

X
André Luís Cardoso Pires

Representante da Fazenda

Assinado por: ANDRE LUIS CARDOSO PIRES:00738825778  

Anexado por: ANDRE LUÍS CARDOSO PIRES     Matrícula: 2350361 Data: 27/02/2023 18:51

Assinado por: ANDRE LUÍS CARDOSO PIRES - 2350361
Data: 27/02/2023 18:51
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EMENTA: ISS – RECURSO VOLUNTÁRIO – OBRIGAÇÃO 

ACESSÓRIA – FALTA DE EMISSÃO DE NOTAS FICAIS – 

ERRO DE CÁLCULO NA FIXAÇÃO DA MULTA 

REGULAMENTAR – INTELIGÊNCIA DO ART. 121, INCISO I, 

ALÍNEA “A”, §3º DO CTM – PENALIDADE LIMITADA A 50 

VEZES O VALOR DE REFERÊNCIA M0 OU 0,5% DO VALOR 

DA OPERAÇÃO, O MENOR – NECESSIDADE DE APURAÇÃO 
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RECURSO VOLUNTÁRIO CONHECIDO E PROVIDO 

                              Sr. Presidente e demais Conselheiros 

 Trata-se de RECURSO VOLUNTÁRIO manejado por DIAGNÓSTICOS DA AMÉRICA 

S.A. em face da decisão de primeiro grau que INDEFERIU a impugnação ao Auto de 

Infração Regulamentar nº 60215, referente à falta de emissão de notas fiscais, nas 

competências de janeiro de 2017 a dezembro de 2019, sobre os serviços de análises 

clínicas e congêneres, localizados no subitem 4.02 da lista constante no Anexo III da Lei 

nº 2.597/08. 

 O contribuinte se insurgiu contra a autuação firme no argumento de que a 

atividade realizada em Niterói é de mera coleta de material biológico para análises 

clínicas, sendo a seguir encaminhado para seu Núcleo Técnico Operacional (NTO), 

situado no município de Duque de Caxias.  

Sustenta que a aludida coleta de material não seria tributável pelo ISS por se 

constituir apenas em atividade-meio para a consecução dos serviços efetivamente 

realizados no núcleo caxiense. 
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Explica que a prestação de serviços requer amplo espaço físico para suporte ao 

maquinário, ao maior número de funcionários e ao aparato necessário à análise do 

material orgânico, optando, assim, pela logística mais econômica de concentrar tais 

operações em apenas 18 NTO’s, em contrapartida às, aproximadamente, 900 unidades 

de atendimentos capilarizadas pelo país para a referida coleta. 

Aduz que a ANVISA considera a fase de coleta como pré-analítica, aquela que se 

inicia com a solicitação do paciente, seguida da obtenção da amostra e finda com a 

análise laboratorial, sendo essa a etapa niteroiense.  Já a fase analítica consistiria no 

conjunto de operações para realização da análises e, por fim, a fase pós-analítica relativa 

a conclusão dos resultados e emissão do laudo ao solicitante, sendo essas, no seu 

entender, prestadas em Duque de Caxias. 

Acosta parecer de renomados doutrinadores, jurisprudência do STF e do STJ que 

avalizariam seu entendimento, além de acórdão do TJ-SP favorável a outra empresa do 

mesmo grupo econômico 

Assevera que, em razão de haver um só serviço com predominância em Duque 

de Caxias, por lá emitiu suas notas fiscais e recolheu o imposto, de sorte a afastar a 

tipicidade da conduta prevista pelo art. 121, inciso I, alínea “a” do Código Tributário 

Municipal. 

Alfim, requer a improcedência integral da multa regulamentar. 

O parecer que serviu de base para a decisão de primeira instância aponta que a 

obrigação acessória deve ser satisfeita segundo a legislação do município competente 

para cobrar a obrigação principal, no caso, Niterói, e cuja multa encontra-se legalmente 

prevista e corretamente aplicada. 

O parecer foi aprovado integralmente pela autoridade de primeira instância, que 

julgou improcedente a impugnação. 

Inconformado, o contribuinte, em sede recursal, repisa as mesmas questões 

esposadas aquando de sua impugnação. 

 A d. Representação Fazendária opina pelo conhecimento e provimento do 

recurso, face ao erro manifesto do cálculo da multa, cujo art. 121, inciso I, alínea “a”, 

§3º prevê o teto de 50 vezes o valor de referência M0, no caso daquelas não 

proporcionais. 

 É o relatório. 

 Pressupostos gerais de recorribilidade atendidos. 

 Comungo do entendimento do i. Representante da Fazenda, cujo parecer adoto 

como razão de decidir e parte integrante desse voto. 
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 Com efeito, em que pese restar demonstrada a sujeição ativa de Niterói para a 

aplicação de penalidades decorrentes da não emissão de notas fiscais, por 

estabelecimentos situados em seu território, é de se constatar o vício material do auto 

de infração. 

 Na espécie, a multa pertinente ao caso é o valor M0 multiplicado pela 

quantidade de documentos fiscais não emitidos, limitada a 0,5% do valor da operação. 

Todavia, seu limite máximo não pode ultrapassar o quantitativo de 50 vezes do valor 

unitário da respectiva penalidade. 

 Como o dispositivo legal impõe o cotejo da quantidade de notas 

preliminarmente à aplicação de 0,5% sobre o valor da operação, houve mácula na 

subsunção dos fatos à norma, sendo de rigor sua anulação. 

 O tema já foi objeto de análise por esse Colegiado, nos autos do processo 

030011356/2021, de relatoria do i. Conselheiro Eduardo Sobral, em acórdão assim 

ementado: 

ISS – Recurso voluntário e recurso de 

ofício – Obrigação acessória – Não emissão parcial 

de NFS-e – Erro de cálculo na fixação da multa 

regulamentar – Inteligência do art. 121, inciso I, 

alínea “a” e §3º do CTM, com redação dada pela Lei 

Municipal nº 3.461/19 – Penalidade limitada a 50 

(cinquenta) vezes o valor de referência M0 ou, se 

menor, a 0,5% do valor da operação – Necessidade de 

apuração do número de NFS-e não emitidas no 

período – Valor notadamente inferior a 0,5% do valor 

da base de cálculo arbitrada – Recurso voluntário 

conhecido e provido – Recurso de ofício conhecido e 

desprovido 

 Ante o exposto, VOTO pelo CONHECIMENTO do recurso voluntário, para, no 

mérito DAR-LHE PROVIMENTO, anulando-se o Auto de Infração Regulamentar nº 60215 

por vício material.    

Niterói, 5 de maio de 2023. 

MÁRCIO MATEUS 
Conselheiro Relator 

Anexado por: MARCIO MATEUS DE MACEDO     Matrícula: 2432390 Data: 10/05/2023 01:05

Assinado por: CARLOS MAURO NAYLOR - 2331403
Data: 24/05/2023 20:39
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CERTIFICO, em cumprimento ao artigo 38, VIII, do Regimento Interno deste Conselho, aprovado
pelo Decreto nº. 9735/05;

1.418ª SESSÃO      HORA: - 11:13h       DATA: 10/05/2023

PRESIDENTE: - Carlos Mauro Naylor

CONSELHEIROS PRESENTES
1. Luiz Alberto Soares
2. Rodrigo Fulgoni Branco
3. Márcio Mateus de Macedo
4. Eduardo Sobral Tavares
5. Ermano Torres Santiago
6. Paulino Gonçalves Moreira Leite Filho
7. Roberto Pedreira Ferreira Curi
8. Luiz Claudio Oliveira Moreira

VOTOS VENCEDORES - Os dos Membros sob o nºs. (01, 02, 03, 04, 05, 06, 07,08)

VOTOS VENCIDOS: - Dos Membros sob o nºs. (X)

DIVERGENTES: - Os dos Membros sob os nºs. (X)

ABSTENÇÃO: - Os dos Membros sob os nº.s (X)

VOTO DE DESEMPATE: - SIM ( )   NÃO (X)

RELATOR DO ACÓRDÃO: - Márcio Mateus de Macedo
CC, em 10 de maio de 2023  
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D E C I S Õ E S  P R O F E R I D A S
P r o c e s s o  n º  0 3 0 / 0 1 2 . 7 6 9 / 2 0 2 2
"DIAGNÁTICOS DA AMÉRICA S/A"

Recorrente: - Diagnósticos da América S/A

Recorrido: - Secretaria Municipal de Fazenda

Relator: Márcio Mateus de Macedo

DECISÃO: -   Por unanimidade de votos, foi pelo conhecimento e provimento do recurso voluntário por
vício material, nos termos do voto do relator. 

ACÓRDÃO Nº 3.130/2023: - "ISS – RECURSO VOLUNTÁRIO – OBRIGAÇÃO ACESSÓRIA –
FALTA DE EMISSÃO DE NOTAS FICAIS –  ERRO DE CÁLCULO NA FIXAÇÃO DA
MULTA REGULAMENTAR – INTELIGÊNCIA DO ART. 121, INCISO I, ALÍNEA “A”, §3º DO
CTM – PENALIDADE LIMITADA A 50 VEZES O VALOR DE REFERÊNCIA M0 OU 0,5% DO
VALOR DA OPERAÇÃO, O MENOR – NECESSIDADE DE APURAÇÃO DO QUANTITATIVO
DE NOTAS FISCAIS NÃO EMITIDAS – VALOR COMPROVADAMENTE INFERIOR A 0,5%
DA BASE  DE CÁLCULO UTILIZADA – NULIDADE DA AUTUAÇAO –  RECURSO
VOLUNTÁRIO CONHECIDO E PROVIDO".

CC em 10 de maio de 2023 
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"DIAGNÓSTICOS DA AMÉRICA S/A"
RECURSO VOLUNTÁRIO

  

Senhora Secretária,

  

          Por unanimidade de votos a decisão deste Colegiado foi pelo conhecimento e provimento total do
recurso voluntário, por vício material, nos termos do voto do relator.

          Face ao exposto, submetemo-lo à apreciação de Vossa Senhoria, nos termos do art. 86, inciso II da
Lei nº 3368/2018.

CC em 10 de maio de 2023  
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ASSIL

Senhora Subsecretária,

 Face o disposto no art. 20, nº. XXX e art. 107 do Decreto nº 9.735/2005 (Regimento Interno do Conselho
de Contribuintes), solicito a publicação em Diário Oficial do Acórdão abaixo:  

ACÓRDÃO Nº 3.130/2023: - "ISS – RECURSO VOLUNTÁRIO – OBRIGAÇÃO ACESSÓRIA –
FALTA DE EMISSÃO DE NOTAS FICAIS –  ERRO DE CÁLCULO NA FIXAÇÃO DA
MULTA REGULAMENTAR – INTELIGÊNCIA DO ART. 121, INCISO I, ALÍNEA “A”, §3º DO
CTM – PENALIDADE LIMITADA A 50 VEZES O VALOR DE REFERÊNCIA M0 OU 0,5% DO
VALOR DA OPERAÇÃO, O MENOR – NECESSIDADE DE APURAÇÃO DO QUANTITATIVO
DE NOTAS FISCAIS NÃO EMITIDAS – VALOR COMPROVADAMENTE INFERIOR A 0,5%
DA BASE  DE CÁLCULO UTILIZADA – NULIDADE DA AUTUAÇAO –  RECURSO
VOLUNTÁRIO CONHECIDO E PROVIDO".

CC em 25/05/2023 
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                                          NÚCLEO DE PROCESSAMENTO FISCAL 
 

 
 
 
 
 
  
 
 
 
 

 
  
Senhor Contribuinte, 
                                  
                                      Comunicamos a Vossa Senhoria, a decisão do 

Conselho de Contribuintes, referente ao processo de nº 030/012769/2022, o 
qual foi julgado no dia 10/05/2023 e teve com decisão conhecimento e 
provimento do recurso voluntário. 
                                          Segue anexo cópias dos pareceres que 
fundamentaram a decisão para ciência. 
 
 

 
Atenciosamente, 

 
 
 

Elizabeth n. Braga 
228625 

 
 

DATA: 30/05/2023                                         PROC. 030/012769/2022 - CC 

 

NOME: DIAGNÓSTICOS DA AMÉRICA S/A 

ENDEREÇO: RUA DR. BORMAN, 23 – LJ. 102 

CIDADE:NITERÓI BAIRRO:CENTRO   CEP: 24.020.320 

Anexado por: ELIZABETH NEVES BRAGA     Matrícula: 2286250 Data: 02/06/2023 12:38

Assinado por: ELIZABETH NEVES BRAGA - 2286250
Data: 02/06/2023 12:38
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